
P
: E

S
T
A

D
O

 - C
A

D
_
B

_
B

R
 - 7

 - 2
9
/0

3
/2

5
  

B
7
-B

1
4
 - 

P
: E

S
T
A

D
O

 - C
A

D
_
B

_
B

R
 - 7

 - 2
9
/0

3
/2

5
 

B
7
-B

1
4
 - 

S
u

p
o

rte
 G

ra
fico

 - E
S

T
A

D
O

C
O

R
V

V
 1

9
/1

2
/1

1

?
*

*
?

n
e

w
su

p
?

*
*

?

AVISO DE LICITAÇÃO
Modalidade: Pregão Eletrônico 90006/2025

Nº Processo: 006.00126728/2025-68
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios Hortifruti e Estocá-
veis – Complementação para o período de abril a junho 2025.
Total de Itens Licitados: 21 (vinte e um)
Valor total da licitação: R$ 580.641,83 (quinhentos e oitenta 
mil, seiscentos e quarenta e um reais e oitenta e três centavos)
Disponibilidade do edital: 31/03/2025
Horário: das 08h00 às 17h00
Endereço: Estrada Vicinal Domiciano de Souza, km 11, Bairro 
Capela Velha, Guareí/SP; e
Link do PNCP: 
https://pncp.gov.br/app/editais?q=380239&status=recebendo_
proposta&pagina=1
Entrega das Propostas: a partir de 31/03/2025 às 08h00 no 
site:  www.gov.br/compras .
Abertura das Propostas: 11/04/2025 às 09h00  no site:  
www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP

HDI GLOBAL SEGUROS S.A.
CNPJ/MF 18.096.627/0001-53 - NIRE 35.300.466.021

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 25 de Fevereiro de 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada em 25 de fevereiro de 2025, às 10:00 horas, na sede da HDI Global Seguros S.A., devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 18.096.627/0001-53, 
com endereço na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 14.261, Conjunto 2101B, Ala B, Cond. WT Morumbi, Vila Gertrudes,  
CEP 04794-000 (“Companhia”). 2. Quórum: Presentes os acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas apostas no livro de “Presença de Acionistas” 
da Companhia. Presentes também o representante da administração e o representante da auditoria externa independente, nos termos do artigo 134, § 1º, da Lei n° 6.404/76 (“Lei 
das S.A.”). 3. Convocação: Dispensada a publicação do Edital de Convocação tendo em vista a presença da totalidade dos Acionistas da Companhia, nos termos do artigo 124, § 4º 
da Lei das S.A. 4. Publicações e Documentos: Demonstrações Financeiras publicadas nas versões física e digital do Jornal “O Estadão” em 19 de fevereiro de 2025. Foi dispensada 
a leitura dos documentos referidos no artigo 133 da Lei das S.A. Os demais documentos que suportam as deliberações sobre a Ordem do Dia abaixo descrita foram devidamente 
disponibilizados na sede da Companhia. 5. Mesa: Presidida pelo Sr. Guillermo Eduardo Leon e secretariada pelo Sr. Wilson Roberto Alves. 6. Ordem do Dia: As matérias que 
compõem a ordem do dia são as seguintes: 6.1. Discutir as contas dos administradores e demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024, devidamente publicadas; 6.2. Discutir a destinação dos resultados do exercício findo em 31 de dezembro de 2024; e 6.3. Discutir a remuneração anual global dos membros 
da administração da Companhia para o exercício social de 2025. 7. Deliberações: As seguintes deliberações foram tomadas, por unanimidade de votos dos acionistas presentes, e 
sem restrições: 7.1. Aprovaram as contas dos administradores e demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, conforme 
publicadas nas versões física e digital do Jornal “O Estadão” em 19 de fevereiro de 2025; 7.2. Aprovaram a destinação do lucro líquido apurado pela Companhia referente ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024, no montante de R$ 57.134.343,46 (cinquenta e sete milhões, cento e trinta e quatro mil, trezentos e quarenta e três reais e quarenta e seis 
centavos), da seguinte forma, conforme proposta da administração: (a) R$ 2.856.717,17 (dois milhões, oitocentos e cinquenta e seis mil, setecentos e dezessete reais e dezessete 
centavos) serão destinados para a formação da Reserva Legal da Companhia; (b) o montante de R$ 11.429.819,80 (onze milhões, quatrocentos e vinte e nove mil, oitocentos e 
dezenove reais e oitenta centavos) relativo ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024, já foi pago aos acionistas da Companhia, na forma de remuneração a título de juros 
sobre o capital próprio, conforme aprovado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 9 de dezembro de 2024. A remuneração a título de juros sobre capital próprio foi 
distribuída de acordo com a participação societária de cada um dos Acionistas e é ora integralmente imputada ao valor dos dividendos obrigatórios; e (c) R$ 42.847.806,49 (quarenta 
e dois milhões, oitocentos e quarenta e sete mil, oitocentos e seis reais e quarenta e nove centavos) serão destinados à constituição da reserva estatutária, conforme artigo 25, 
parágrafo primeiro, alínea “c” do Estatuto Social da Companhia. Fica consignado que os Acionistas da Companhia manifestaram expressamente sua concordância em relação ao 
recebimento de dividendos em patamar inferior ao mínimo obrigatório previsto no artigo 25 parágrafo 1º do Estatuto Social da Companhia relativos ao exercício social findo em 31 
de dezembro de 2024, conforme facultado no artigo 202, §3° da Lei das S.A. 7.3. Aprovaram a fixação da remuneração global e anual para os administradores da Companhia, no 
valor de até R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), a ser distribuída de acordo com o previsto no artigo 12, §2° do Estatuto Social da Companhia, com observância 
do quanto disposto no artigo 152 da Lei das S.A. 8. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se 
manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia geral pelo tempo necessário a lavratura desta ata, a qual, após ter sido reaberta a sessão, foi lida, achada 
conforme, aprovada e por todos os presentes assinada. Declaração: Declaramos, para os devidos fins que a presente é cópia fiel da ata original lavrada no livro próprio e que são 
autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. São Paulo, 25 de fevereiro de 2025. Guillermo Eduardo Leon - Presidente da Mesa, Wilson Roberto Alves - Secretário da 
Mesa. JUCESP nº 94.269/25-7 em 17/03/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. Anexo I - Estatuto Social - HDI Seguros Do Brasil S.A. CNPJ/ME 
nº 49.786.401/0001-08 - NIRE nº 3530061051-2 “Estatuto Social da HDI Seguros do Brasil S.A. - Capítulo I - Denominação, Sede, Jurisdição e Duração - Artigo 1º - 
A Companhia opera sob a denominação de HDI Seguros do Brasil S.A. e se rege por este Estatuto e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem sede na Avenida 
das Nações Unidas n° 14.261 Conj. 2201B ALA B, Parte A, Condomínio WT Morumbi, Vila Gertrudes, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, a cuja jurisdição está sujeita. 
Parágrafo Único - A Companhia pode, através de deliberação da Diretoria, abrir ou encerrar filiais, de qualquer tipo, em qualquer parte do território nacional, determinado, para 
todos os fins legais, o capital de cada uma delas. Artigo 3º - O prazo de duração da companhia é indeterminado. Capítulo II - Objeto Social - Artigo 4º - A Companhia tem por 
objeto a realização das operações de seguros de danos e de pessoas, tal como definido na legislação em vigor. Capítulo III - Capital Social - Artigo 5º - O capital social, expresso 
em moeda corrente nacional, é de R$ 465.000.000,00 (quatrocentos e sessenta e cinco milhões de reais), dividido em 9.300 (nove mil e trezentas) ações ordinárias nominativas e 
sem valor nominal. Parágrafo Único - As ações são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação integralizada dá ao seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia 
Geral. Capítulo IV - Administração - Artigo 6º - A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. Parágrafo 1º - Além das atribuições e sem 
perda das demais responsabilidades descritas na Lei das S.A., a Diretoria e o Conselho de Administração são responsáveis pela estratégia de risco da Companhia, a qual (i) expressa 
as decisões de longo prazo da Companhia relacionadas à aceitação de riscos; e (ii) define o procedimento para o controle de riscos da Companhia, a ser implementado através de 
um sistema de monitoramento que possa garantir a identificação de eventos que venham a constituir-se numa ameaça a perenidade da Companhia, conforme definido pelos Manuais 
de Risco do Grupo Talanx. Artigo 7º - O Conselho de Administração será composto de, no mínimo, 3 (três), e, no máximo, 7 (sete) membros eleitos pela Assembleia Geral, que 
também elegerá o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho. O mandato será de 2 (dois) anos, permitindo-se a reeleição. Parágrafo 1º - As reuniões do Conselho de Administração 
serão realizadas, no mínimo, 2 (duas) vezes por ano, dentro de 30 (trinta) dias depois de prontas as Demonstrações Financeiras semestrais, e exigirão um “quórum” de, no mínimo, 
a maioria dos membros eleitos. As suas deliberações serão tomadas por, pelo menos, os votos favoráveis da maioria dos membros eleitos. As reuniões serão presididas por um membro 
do Conselho de Administração ou da Diretoria da Companhia, indicado pelos membros eleitos, que convidará um outro membro do Conselho de Administração ou da Diretoria para 
agir como Secretário. Parágrafo 2º - Fica facultada a participação dos Conselheiros nas reuniões por telefone, videoconferência, ou outro meio de comunicação que possa assegurar 
a participação efetiva e a autenticidade do seu voto. O Conselheiro, nessa hipótese, será considerado presente à reunião, e seu voto será considerado válido para todos os efeitos 
legais, e incorporado à ata da referida reunião, devendo ser referendado por escrito pelo Conselheiro ausente no prazo máximo de 30 (trinta) dias e anexado na ata da reunião. 
Parágrafo 3º - Compete ao Conselho de Administração, além das atribuições que lhe são atribuídas por Lei: (a) aprovar a estrutura da organização; (b) estabelecer a política geral 
dos negócios e os objetivos principais; (c) aprovar os orçamentos operacionais e de investimentos e verificar o cumprimento dos mesmos; (d) aprovar projetos especiais, inclusive 
novas linhas de seguros; (e) aprovar a cessação de operação em linhas de seguros deficitárias; (f) eleger e demitir os membros da Diretoria e estabelecer seus poderes, funções e 
remuneração; e (g) estabelecer os limites globais para as operações previstas no regulamento de competência da Diretoria. Artigo 8º - A Diretoria será composta de, no mínimo, 
2 (dois), e, no máximo, 8 (oito) membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 7 (sete) Diretores Vice-Presidentes, todos eleitos pelo Conselho de Administração. Parágrafo 1º - Os 
Diretores permanecerão em seus cargos por um mandato de 2 (dois) anos, permitindo-se a reeleição, e poderão ser substituídos a qualquer momento por deliberação do Conselho 
de Administração. Parágrafo 2º - Compete ao Diretor responsável pelos Controles Internos as funções de: (a) orientar e supervisionar (i) a implementação e operacionalização do 
Sistema de Controles Internos e da Estrutura de Gestão de Riscos, promovendo a integração prevista no artigo 14, inciso I, da Resolução CNSP n° 416/2021, e (ii) as atividades da 
Unidade de Conformidade e da Unidade de Gestão de Riscos, (b) prover a Unidade de Conformidade e a Unidade de Gestão de Riscos com os recursos necessários ao adequado 
desempenho de suas respectivas atividades, em especial quanto ao disposto no artigo 10, § 6º, inciso I da Resolução CNSP n° 416/2021, (c) informar periodicamente, e sempre que 
considerar necessário, a Diretoria, o Conselho de Administração e o Comitê de Auditoria (na qualidade de Comitê de Riscos) da Companhia acerca de quaisquer assuntos materiais 
relativos a controles internos, conformidade e gestão de riscos, incluindo, mas não se limitando a riscos novos ou emergentes, níveis de exposição a riscos, bem como eventuais 
limitações e incertezas relacionados a sua mensuração, ações relativas à gestão de riscos e deficiências relativas à Estrutura de Gestão de Riscos e ao Sistema de Controles Internos 
e seu respectivo saneamento, e (d) aprovar os relatórios elaborados anualmente pela Unidade de Conformidade e pela Unidade de Gestão de Riscos e encaminhá-los à Diretoria, ao 
Conselho de Administração e ao Comitê de Auditoria (na qualidade de Comitê de Riscos) da Companhia para ciência e eventuais providências cabíveis. Parágrafo 3º - Os Diretores 
estarão isentos de prestar garantia em relação ao exercício de seus cargos e poderão receber uma remuneração a ser estabelecida pela Assembleia Geral e contabilizada na conta 
geral de despesas da Companhia. Artigo 9º - A Companhia adota um Comitê de Auditoria único, liderado pela HDI Seguros S.A., por ser integrante do conglomerado financeiro do 
Grupo Talanx, formado por membros com atribuições e encargos estabelecidos na regulação em vigor e em eventuais regulamentos e/ou normas internas, que funcionará também 
como seu Comitê de Riscos para os fins da Resolução CNSP n° 416/2021, conforme expressamente permitido pela regulamentação aplicável. Artigo 10 - A Companhia obrigar-se-á 
pela: (a) assinatura de quaisquer 2 (dois) diretores em conjunto; (b) assinatura de 2 (dois) procuradores em conjunto, sempre que assim determinado na respectiva procuração e 
na medida dos poderes outorgados pela mesma; (c) assinatura de 1 (um) diretor em conjunto com 1 (um) procurador, sempre que assim determinado na respectiva procuração e na 
medida dos poderes outorgados pela mesma; e (d) assinatura individual de qualquer diretor ou de 1 (um) procurador, sempre que assim determinado pela respectiva procuração e 
na medida dos poderes outorgados pela mesma, ressalvado, entretanto, que a representação individual da Companhia nestas condições se restringirá a: atos de rotina perante 
repartições públicas e autarquias federais, estaduais e municipais, Secretaria da Receita Federal e suas delegacias, inspetorias e agências, SUSEP, empresas públicas e mistas, Banco 
Central do Brasil, o Departamento de Comércio Exterior (DECEX), Companhia Brasileira de Correios e Telégrafos, TELESP, ferrovias e empresas de transportes em geral; atos de rotina 
relacionados ao departamento de recursos humanos (tais como assinar carteiras de trabalho, recibos de férias, de pagamentos, dentre outros); atos de rotina junto a instituições 
financeiras com as quais a Companhia tenha relacionamento; propostas de contratação de seguro, apólices e atos correlatos nos ramos em que a Companhia estiver autorizada a 
operar e nos limites das alçadas definidas pela Diretoria; certificados/cartas de cobertura securitária; compra, venda e transferência a terceiros de bem móveis considerados salvados 
nos limites da alçadas definidas pela Diretoria; propostas para licitações privadas; atuação como preposto diante de tribunais trabalhistas; quitações por pagamentos feitos à 
Companhia em cheques nominais e endosso de cheques para depósito em contas bancárias da Companhia; emissão e endosso de duplicatas, letras de câmbio e outros instrumentos 
negociáveis, exclusivamente para cobrança bancária ou desconto e depósito subsequente em conta da Companhia. Os procuradores “ad judicia” poderão também representar a 
Companhia individualmente. Parágrafo 1º - As procurações “ad negotia” outorgadas em nome da Companhia deverão ser assinadas por 2 (dois) diretores, ter prazo de validade 
determinado e vedar o substabelecimento sob pena de nulidade. As procurações outorgadas a advogados, para representação da Companhia em processos judiciais ou administrativos, 
poderão ser assinadas, individualmente, por qualquer um dos diretores, ter prazo de validade indeterminado e permitir o substabelecimento. Parágrafo 2º - Excepcionalmente e 
mediante prévia aprovação da Diretoria, as procurações “ad negotia” poderão permitir o substabelecimento de toda ou parte dos poderes outorgados, de acordo com os limites e 
alçadas definidos pela Diretoria. Artigo 11 - A prática de atos ou a celebração de acordos e outros documentos que impliquem em obrigações para a Companhia e/ou isentem 
terceiros de responsabilidades em relação à mesma e que não façam parte da rotina normal dos negócios da Companhia exigirão sempre, para sua implementação, a autorização 
prévia da Assembleia Geral. Artigo 12 - Todo e qualquer ato praticado por diretores, procuradores ou funcionários da Companhia, estranhos aos objetivos e negócios da Companhia, 
tais como, avais, fianças, endossos e outras garantias serão expressamente proibidos e legalmente nulos e sem efeito, a não ser que sejam autorizados previamente pelo Conselho 
de Administração. Capítulo V - Assembleia Geral - Artigo 13 - As Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias dos Acionistas serão convocadas, instaladas e realizadas com a 
maioria dos Acionistas e todas as deliberações também deverão ser tomadas pelo voto da maioria dos Acionistas. Parágrafo Único - A Assembleia será presidida por um membro do 
Conselho de Administração ou da Diretoria da Companhia, indicado pelos Acionistas, que convidará um outro membro do Conselho de Administração ou da Diretoria para agir como 
Secretário. Capítulo VI - Conselho Fiscal - Artigo 14 - A Companhia terá um Conselho Fiscal, composto por 4 (quatro) membros e seus respectivos suplentes, sem caráter 
permanente, que será eleito e instalado pela Assembleia Geral quando assim solicitado por acionistas, nos termos da lei. Capítulo VII - Exercício Social, Demonstrações Financeiras 
e Destinação dos Lucros - Artigo 15 - O exercício social iniciar-se-á em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Parágrafo 1º - O lucro líquido do exercício, 
apurado na forma da lei, terá a seguinte destinação: (a) 5% (cinco por cento) para a constituição da Reserva Legal até o limite de 20% (vinte por cento) do capital social; (b) 25% 
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido, ajustado de acordo com o artigo 202 da Lei 6.404/76, para pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas, a não ser que os 
Acionistas decidam de modo contrário; e (c) a parcela remanescente do lucro líquido será destinada para a constituição de reserva estatutária a fim de expandir seus negócios sociais. 
Esta reserva não poderá ultrapassar o montante do capital social, conforme o disposto no artigo 199 da Lei 6.404/76 e terá por finalidade: (i) assegurar recursos para investimentos 
em bens do ativo permanente; (ii) reforço de capital de giro, objetivando assegurar condições operacionais adequadas à realização do objeto social; e (iii) manter níveis adequados 
de solvência da Companhia. Parágrafo 2º – A Companhia levantará, obrigatoriamente, Demonstrações Financeiras semestrais com o objetivo de demonstrar os lucros do período, e 
tais lucros poderão ser distribuídos ou capitalizados, por deliberação da Assembleia Geral. Capítulo VIII - Liquidação - Artigo 16 - A cessação das operações da Companhia poderá 
ser: (i) voluntária, por deliberação dos Acionistas em Assembleia Geral, na forma do artigo 13 deste Estatuto Social, que deverá ser submetida ao Ministério da Indústria e do 
Comércio, por intermédio da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), para fins do cancelamento da autorização da Companhia para funcionar como sociedade seguradora; ou 
(ii) compulsória, por ato do Ministério da Indústria e do Comércio; em ambos os casos observados os termos e o procedimento estabelecido na legislação aplicável. Capítulo IX - 
Alterações - Artigo 17 - Este Estatuto poderá ser alterado a qualquer tempo, em qualquer um dos seus artigos, através de deliberação tomada pela Assembleia Geral por maioria 
dos votos dos Acionistas, observadas as demais disposições legais. Capítulo X - Lei Aplicável - Artigo 18 - Este Estatuto será regido pelas disposições da Lei 6.404 de 15 de 
dezembro de 1976.”

Μοϖιδα Παρτιχιπα⌡εσ Σ.Α.
Χοmπανηια δε Χαπιταλ Αβερτο Αυτοριζαδο 

ΧΝΠϑ/ΜΦ ν≡ 21.314.559/0001−66  �  ΝΙΡΕ 3530047210−1

Εδιταλ δε Χονϖοχαο − Ασσεmβλεια Γεραλ Ορδιν〈ρια ε Εξτραορδιν〈ρια

Φιχαm χονϖοχαδοσ οσ σενηορεσ αχιονιστασ δα Μοϖιδα Παρτιχιπα⌡εσ Σ.Α. (�Χοmπανηια�) παρα 
χοmπαρεχερεm ◊ Ασσεmβλεια Γεραλ Ορδιν〈ρια ε Εξτραορδιν〈ρια (�Ασσεmβλεια Γεραλ�), α σερ ρεαλιζαδα 
δε φορmα εξχλυσιϖαmεντε πρεσενχιαλ, εm 30 δε αβριλ δε 2025, ◊σ 15 ηορασ, εm συα σεδε σοχιαλ, 
λοχαλιζαδα να Ρυα Dουτορ Ρενατο Παεσ δε Βαρροσ, ν≡ 1.017, χονϕυντο 92, Ιταιm Βιβι, ΧΕΠ 04530−001, 
να χιδαδε δε Σο Παυλο, Εσταδο δε Σο Παυλο. Α ΑΓΟΕ σερ〈 ρεαλιζαδα εξχλυσιϖαmεντε δε φορmα 
πρεσενχιαλ, χοm ο οβϕετιϖο δε προmοϖερ α ιντεραο διρετα εντρε οσ αχιονιστασ ε α Αδmινιστραο δα 
Χοmπανηια, γαραντινδο υmα χοmυνιχαο mαισ ε→χαζ ε υm αmβιεντε δε δισχυσσο χονστρυτιϖο. 
Α ρεαλιζαο δα ασσεmβλεια πρεσενχιαλ ποσσιβιλιτα υm mεληορ αχοmπανηαmεντο δασ δελιβερα⌡εσ, 
περmιτινδο α χαδα αχιονιστα παρτιχιπαρ ατιϖαmεντε δασ δισχυσσ⌡εσ ε εσχλαρεχερ εϖεντυαισ δϖιδασ 
διρεταmεντε χοm οσ αδmινιστραδορεσ. Α Ασσεmβλεια Γεραλ σερ〈 ρεαλιζαδα α →m δε απρεχιαρεm ε 
δελιβεραρεm σοβρε α σεγυιντε ορδεm δο δια: Ασσεmβλεια Γεραλ Ορδιν〈ρια: (ι) Τοmαρ ασ χοντασ δοσ 
αδmινιστραδορεσ, εξαmιναρ, δισχυτιρ ε ϖοταρ ασ Dεmονστρα⌡εσ Φινανχειρασ ρελατιϖασ αο εξερχχιο 
σοχιαλ ενχερραδο εm 31 δε δεζεmβρο δε 2024, αχοmπανηαδασ δο Ρελατ⌠ριο δοσ αυδιτορεσ 
ινδεπενδεντεσ; (ιι) Dελιβεραρ σοβρε α προποστα δε δεστιναο δο λυχρο λθυιδο δο εξερχχιο ενχερραδο 
εm 31 δε δεζεmβρο δε 2024 ε α διστριβυιο δε διϖιδενδοσ; ε Ασσεmβλεια Γεραλ Εξτραορδιν〈ρια: 
(ι) Φιξαρ α ρεmυνεραο γλοβαλ ανυαλ δοσ Αδmινιστραδορεσ δα Χοmπανηια παρα ο εξερχχιο δε 2025. 
(ιι) Μοδι→χαρ ο Εστατυτο Σοχιαλ δα Χοmπανηια, α →m δε αλτεραρ ο αρτιγο 27, παρ〈γραφο 5≡, παρα ινχλυιρ 
νασ ατριβυι⌡εσ δο Χοmιτ δε Αυδιτορια: (α) ποσσυιρ mειοσ παρα ρεχεπο ε τραταmεντο δε ινφορmα⌡εσ 
αχερχα δο δεσχυmπριmεντο δε δισποσιτιϖοσ λεγαισ ε νορmατιϖοσ, ρεγυλαmεντοσ ε χ⌠διγοσ ιντερνοσ, 
χοm προτεο δο πρεσταδορ ε χον→δενχιαλιδαδε δα ινφορmαο; ε (β) ρεθυερερ ινφορmα⌡εσ δεταληαδασ 
δε πολτιχασ, δεϖενδο αϖαλιαρ, mονιτοραρ, ε ρεχοmενδαρ ◊ αδmινιστραο α χορρεο ου απριmοραmεντο 
δασ πολτιχασ ιντερνασ δα Χοmπανηια, ινχλυινδο α πολτιχα δε τρανσα⌡εσ χοm παρτεσ ρελαχιοναδασ; ε 
(ιιι) Χονσολιδαρ ο εστατυτο σοχιαλ δα Χοmπανηια. Ινστρυ⌡εσ Γεραισ: Παρα τοmαρ παρτε να ΑΓΟΕ, 
οσ αχιονιστασ δεϖερο απρεσενταρ, νο δια δα ρεαλιζαο δα ΑΓΟΕ: (ι) χοmπροϖαντε εξπεδιδο πελα 
ινστιτυιο →νανχειρα δεποσιτ〈ρια δασ α⌡εσ εσχριτυραισ δε συα τιτυλαριδαδε ου εm χυστ⌠δια, να φορmα 
δο αρτιγο 126 δα Λει ν≡ 6.404/76; ε (ιι) ινστρυmεντο δε mανδατο, να ηιπ⌠τεσε δε ρεπρεσενταο δο 
αχιονιστα, δεϖιδαmεντε ρεγυλαριζαδο να φορmα δα λει ε δο εστατυτο σοχιαλ δα Χοmπανηια. Εm ρελαο 
αοσ αχιονιστασ παρτιχιπαντεσ δα χυστ⌠δια φυνγϖελ δε α⌡εσ νοmινατιϖασ, δεϖερ〈 σερ απρεσενταδο ο 
εξτρατο χοντενδο α ρεσπεχτιϖα παρτιχιπαο αχιον〈ρια, εmιτιδο πελο ⌠ργο χοmπετεντε, ε δαταδο δε 
ατ 2 (δοισ) διασ τεισ αντεσ δα ρεαλιζαο δα ΑΓΟΕ. Ο αχιονιστα ου σευ ρεπρεσενταντε λεγαλ δεϖερ〈, 
αινδα, χοmπαρεχερ ◊ ΑΓΟΕ mυνιδο δε δοχυmεντοσ θυε χοmπροϖεm συα ιδεντιδαδε. Σολιχιταmοσ, 
αινδα, θυε α δοχυmενταο δεσχριτα αχιmα σεϕα δεποσιταδα να σεδε δα Χοmπανηια εm ατ ◊σ 
18 ηορασ δο δια 28 δε αβριλ δε 2025 ου πελο ε−mαιλ ρι≅mοϖιδα.χοm.βρ. Dε αχορδο χοm α Ρεσολυο 
ΧςΜ ν≡ 81/2022, ο αχιονιστα ποδερ〈 οπταρ πορ εξερχερ ο σευ διρειτο δε ϖοτο πορ mειο δε ϖοταο α 
διστνχια, ενϖιανδο ο χορρεσπονδεντε Βολετιm δε ςοτο α Dιστνχια πορ mειο δε σευ ρεσπεχτιϖο αγεντε 
δε χυστ⌠δια, βανχο εσχριτυραδορ ου διρεταmεντε ◊ Χοmπανηια, χονφορmε ασ οριεντα⌡εσ χονσταντεσ 
να Προποστα δα Αδmινιστραο, εm ατ 4 (θυατρο) διασ αντεσ δα Ασσεmβλεια, ου σεϕα, ατ ο δια 26 δε 
αβριλ δε 2025 (ινχλυσιϖε), νοσ τερmοσ δο αρτ. 27 δα Ρεσολυο ΧςΜ 81. Ρεσσαλταmοσ θυε χασο ο 
Βολετιm σεϕα ρεχεβιδο απ⌠σ εστα δατα, οσ ϖοτοσ νο σερο χοmπυταδοσ. Ινφορmαmοσ αινδα θυε, πορ 
φορα δο δισποστο νο αρτιγο 133, δα Λει ν≡ 6.404/76, ε δοσ αρτιγοσ 10, 12 ε 13 δα Ρεσολυο ΧςΜ 
81/2022, ϕ〈 σε ενχοντραm ◊ δισποσιο δοσ σενηορεσ αχιονιστασ, να σεδε σοχιαλ δα Χοmπανηια, 
νοσ ενδερεοσ ελετρνιχοσ να Ιντερνετ δα Χοmπανηια (ηττπ://ρι.mοϖιδα.χοm.βρ) ε νο σιτε δα ΧςΜ 
(ωωω.γοϖ.βρ/χϖm), οσ δοχυmεντοσ α σερεm δισχυτιδοσ να ΑΓΟΕ ορα χονϖοχαδα, βεm χοmο οσ 
Βολετινσ δε ςοτο α Dιστνχια. Ινσταλαο δο Χονσεληο Φισχαλ: νοσ τερmοσ δο αρτιγο 5≡, ινχισο Ι−Α δα 
Ρεσολυο ΧςΜ 81/22 ε δα Ρεσολυο ΧςΜ 70/22, ο περχεντυαλ mνιmο δε παρτιχιπαο νο χαπιταλ 
σοχιαλ ϖοταντε παρα ρεθυερερ α ινσταλαο δο Χονσεληο Φισχαλ  δε 2%. 

Σο Παυλο, 28 δε mαρο δε 2025

Φερνανδο Αντονιο Σιm⌡εσ 
Πρεσιδεντε δο Χονσεληο δε Αδmινιστραο

ςαmοσ Λοχαο δε Χαmινη⌡εσ,  
Μ〈θυινασ ε Εθυιπαmεντοσ Σ.Α.

ΧΝΠϑ/ΜΦ ν≡ 23.373.000/0001−32  �  ΝΙΡΕ 35.300.512.642

Εδιταλ δε Χονϖοχαο − Ασσεmβλεια Γεραλ Ορδιν〈ρια ε Εξτραορδιν〈ρια

Φιχαm χονϖοχαδοσ οσ σενηορεσ αχιονιστασ δα ςαmοσ Λοχαο δε Χαmινη⌡εσ, Μ〈θυινασ 
ε Εθυιπαmεντοσ Σ.Α. (�Χοmπανηια�) παρα χοmπαρεχερεm ◊ Ασσεmβλεια Γεραλ Ορδιν〈ρια ε 
Εξτραορδιν〈ρια (�Ασσεmβλεια Γεραλ�), α σερ ρεαλιζαδα δε φορmα εξχλυσιϖαmεντε πρεσενχιαλ, εm 28 δε 
αβριλ δε 2025, ◊σ 15 ηορασ, εm συα σεδε σοχιαλ λοχαλιζαδα να Ρυα Dρ. Ρενατο Παεσ δε Βαρροσ, 
1017, 9≡ανδαρ, Σαλα 02, Εδιφχιο Χορπορατε Παρκ, Ιταιm Βιβι, Σο Παυλο − ΣΠ, ΧΕΠ 04530−001, α →m 
δε απρεχιαρεm ε δελιβεραρεm σοβρε α σεγυιντε ορδεm δο δια: Α) Εm Ασσεmβλεια Γεραλ Ορδιν〈ρια: 
(ι) Τοmαρ ασ χοντασ δοσ αδmινιστραδορεσ, εξαmιναρ, δισχυτιρ ε ϖοταρ ασ δεmονστρα⌡εσ →νανχειρασ 
ρελατιϖασ αο εξερχχιο σοχιαλ ενχερραδο εm 31 δε δεζεmβρο δε 2024, αχοmπανηαδασ δο ρελατ⌠ριο 
δοσ αυδιτορεσ ινδεπενδεντεσ; (ιι) Dελιβεραρ σοβρε α προποστα δε δεστιναο δο λυχρο λθυιδο δο 
εξερχχιο ενχερραδο εm 31 δε δεζεmβρο δε 2024 ε α διστριβυιο δε διϖιδενδοσ; ε (ιιι) Ελεγερ 
οσ mεmβροσ δο Χονσεληο δε Αδmινιστραο. Β) Εm Ασσεmβλεια Γεραλ Εξτραορδιν〈ρια: (ι) Φιξαρ ο 
λιmιτε γλοβαλ δα ρεmυνεραο ανυαλ δοσ αδmινιστραδορεσ δα Χοmπανηια παρα ο εξερχχιο σοχιαλ δε 
2025; (ιι) Μοδι→χαρ ο Εστατυτο Σοχιαλ δα Χοmπανηια, α →m δε αλτεραρ ο αρτιγο 27, παρ〈γραφο 5≡, παρα 
ινχλυιρ νασ ατριβυι⌡εσ δο Χοmιτ δε Αυδιτορια: (α) ποσσυιρ mειοσ παρα ρεχεπο ε τραταmεντο δε 
ινφορmα⌡εσ αχερχα δο δεσχυmπριmεντο δε δισποσιτιϖοσ λεγαισ ε νορmατιϖοσ, ρεγυλαmεντοσ ε χ⌠διγοσ 
ιντερνοσ, χοm προτεο δο πρεσταδορ ε χον→δενχιαλιδαδε δα ινφορmαο; ε (β) ρεθυερερ ινφορmα⌡εσ 
δεταληαδασ δε πολτιχασ, δεϖενδο αϖαλιαρ, mονιτοραρ, ε ρεχοmενδαρ ◊ αδmινιστραο α χορρεο ου 
απριmοραmεντο δασ πολτιχασ ιντερνασ δα Χοmπανηια, ινχλυινδο α πολτιχα δε τρανσα⌡εσ χοm παρτεσ 
ρελαχιοναδασ; ε (ιιι) Χονσολιδαρ ο εστατυτο σοχιαλ δα Χοmπανηια. Ινστρυ⌡εσ Γεραισ: Παρα τοmαρ 
παρτε να ΑΓΟΕ, οσ αχιονιστασ δεϖερο απρεσενταρ, νο δια δα ρεαλιζαο δα ΑΓΟΕ: (ι) χοmπροϖαντε 
εξπεδιδο πελα ινστιτυιο →νανχειρα δεποσιτ〈ρια δασ α⌡εσ εσχριτυραισ δε συα τιτυλαριδαδε ου εm 
χυστ⌠δια, να φορmα δο αρτιγο 126 δα Λει ν≡ 6.404/76; ε (ιι) ινστρυmεντο δε mανδατο, να ηιπ⌠τεσε 
δε ρεπρεσενταο δο αχιονιστα, δεϖιδαmεντε ρεγυλαριζαδο να φορmα δα λει ε δο εστατυτο σοχιαλ δα 
Χοmπανηια. Εm ρελαο αοσ αχιονιστασ παρτιχιπαντεσ δα χυστ⌠δια φυνγϖελ δε α⌡εσ νοmινατιϖασ, 
δεϖερ〈 σερ απρεσενταδο ο εξτρατο χοντενδο α ρεσπεχτιϖα παρτιχιπαο αχιον〈ρια, εmιτιδο πελο ⌠ργο 
χοmπετεντε, ε δαταδο δε ατ 2 (δοισ) διασ τεισ αντεσ δα ρεαλιζαο δα ΑΓΟΕ. Ο αχιονιστα ου σευ 
ρεπρεσενταντε λεγαλ δεϖερ〈, αινδα, χοmπαρεχερ ◊ ΑΓΟΕ mυνιδο δε δοχυmεντοσ θυε χοmπροϖεm 
συα ιδεντιδαδε. Σολιχιταmοσ, αινδα, θυε α δοχυmενταο δεσχριτα αχιmα σεϕα ενϖιαδα παρα ο 
ε−mαιλ ρι≅γρυποϖαmοσ.χοm.βρ ου δεποσιταδα να σεδε δα Χοmπανηια ατ ◊σ 18 ηορασ δο δια 26 δε 
αβριλ δε 2025. Dε αχορδο χοm α Ρεσολυο ΧςΜ ν≡ 81/2022, ο αχιονιστα ποδερ〈 οπταρ πορ εξερχερ 
ο σευ διρειτο δε ϖοτο πορ mειο δε ϖοταο α διστνχια, ενϖιανδο ο χορρεσπονδεντε Βολετιm δε ςοτο 
α Dιστνχια πορ mειο δε σευ ρεσπεχτιϖο αγεντε δε χυστ⌠δια, βανχο εσχριτυραδορ ου διρεταmεντε 
◊ Χοmπανηια, χονφορmε ασ οριεντα⌡εσ χονσταντεσ να Προποστα δα Αδmινιστραο. Ινφορmαmοσ 
αινδα θυε, πορ φορα δο δισποστο νο αρτιγο 133, δα Λει ν≡ 6.404/76, ε δοσ αρτιγοσ 10, 12 ε 13 δα 
Ρεσολυο ΧςΜ 81/2022, ϕ〈 σε ενχοντραm ◊ δισποσιο δοσ σενηορεσ αχιονιστασ, να σεδε σοχιαλ δα 
Χοmπανηια, νοσ ενδερεοσ ελετρνιχοσ να Ιντερνετ δα Χοmπανηια (ηττπ://ρι.γρυποϖαmοσ.χοm.βρ) ε 
νο σιτε δα ΧςΜ (ωωω.γοϖ.βρ/χϖm), οσ δοχυmεντοσ α σερεm δισχυτιδοσ να ΑΓΟΕ ορα χονϖοχαδα, 
βεm χοmο οσ Βολετινσ δε ςοτο α Dιστνχια. Ο περχεντυαλ mνιmο δε παρτιχιπαο νο χαπιταλ ϖοταντε 
παρα σολιχιταο δε αδοο δο προχεσσο δε ϖοτο mλτιπλο παρα ελειο δοσ mεmβροσ δο Χονσεληο δε 
Αδmινιστραο  δε 5% (χινχο πορ χεντο), νοσ τερmοσ δα Ινστρυο ΧςΜ ν≡ 165, δε 11 δε δεζεmβρο 
δε 1991, οβσερϖαδο ο πραζο λεγαλ δε ατ 48 (θυαρεντα ε οιτο) ηορασ δε αντεχεδνχια δα ρεαλιζαο 
δα Ασσεmβλεια Γεραλ παρα ταλ ρεθυισιο. Ινσταλαο δο Χονσεληο Φισχαλ: νοσ τερmοσ δο αρτιγο 5≡, 
ινχισο Ι−Α δα Ρεσολυο ΧςΜ 81/22 ε δα Ρεσολυο ΧςΜ 70/22, ο περχεντυαλ mνιmο δε παρτιχιπαο 
νο χαπιταλ σοχιαλ ϖοταντε παρα ρεθυερερ α ινσταλαο δο Χονσεληο Φισχαλ  δε 2%. Σο Παυλο, 
29 δε mαρο δε 2025. Φερνανδο Αντονιο Σιm⌡εσ − Πρεσιδεντε δο Χονσεληο δε Αδmινιστραο.

LPS BRASIL - Consultoria de Imóveis S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME 08.078.847/0001-09 - NIRE 35.300.331.494

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2025

Ficam os Senhores Acionistas da LPS Brasil - Consultoria de Imóveis S.A. (“Companhia”) 

convocados, nos termos do artigo 124 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 

alterada (“Lei das S.A.”), a reunirem-se em assembleia geral ordinária da Companhia (“Assembleia” 

ou “AGO”), a ser realizada, em primeira convocação, em 30 de abril de 2025, às 11:00 horas, de 

forma exclusivamente digital, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia 
Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 

demonstrações financeiras da Companhia, incluindo as notas explicativas, acompanhadas do 

relatório dos auditores independentes e Comitê de Auditoria referentes ao exercício social encerrado 

em 31 de dezembro de 2024; (ii) proposta da administração sobre a destinação do resultado da 

Companhia apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iii) fixar o limite 

de valor da remuneração global anual dos administradores para o exercício de 2025. Informações 
Gerais: Nos termos do artigo 126, da Lei das S.A., para participar da AGO, os acionistas ou seus 

representantes legais deverão apresentar à Companhia: (a) documento de identidade (Carteira de 

Identidade Registro Geral - RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de 

identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos 

da administração pública, desde que contenham foto de seu titular e atos societários pertinentes 

que comprovem a representação legal, quando for o caso; (b) comprovante expedido pela 

instituição financeira prestadora dos serviços de escrituração das ações da Companhia; (c) cópia 

do instrumento de outorga de poderes de representação com firma reconhecida em cartório; e/ou 

(d) relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, o extrato 

contendo a respectiva participação acionária, emitido pela instituição competente. O representante 

do acionista pessoa jurídica deverá apresentar os seguintes documentos, devidamente registrados 

no órgão competente: (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do administrador 

que (b.i) comparecer à AGO como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) outorgar procuração 

para que terceiro represente acionista pessoa jurídica. No tocante aos fundos de investimento, a 

representação dos cotistas na AGO caberá à instituição administradora ou gestora, observado o 

disposto no regulamento do fundo a respeito de quem é titular de poderes para exercício do direito 

de voto das ações e ativos na carteira do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou 

gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à 

administradora, deverá apresentar cópia do regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão 

competente (caso o regulamento não contemple a política de voto do fundo, apresentar também o 

formulário de informações complementares ou documento equivalente). Para participação por meio 

de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 01 (um) 

ano, nos termos do artigo 126, §1°, da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, § 1° e 

§ 2°, da Lei n° 10.406/2002 (“Código Civil”), a procuração deverá conter a indicação do lugar onde 

foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a 

designação e a extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante 

ou, alternativamente, com assinatura digital. As pessoas naturais acionistas da Companhia 

somente poderão ser representadas na AGO por procurador que seja acionista, administrador da 

Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no artigo 126, §1°, da Lei das 

S.A. As pessoas jurídicas acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador 

constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código 

Civil, sem a necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, acionista ou advogado. 

Os documentos dos acionistas expedidos no exterior devem conter reconhecimento das firmas dos 

signatários por tabelião público, ser apostilados ou, caso o país de emissão do documento não seja 

signatário da Convenção de Haia (Convenção da Apostila), legalizados em Consulado Brasileiro, 

traduzidos por tradutor juramentado matriculado na Junta Comercial, e registrados no Registro de 

Títulos e Documentos, nos termos da legislação em vigor. Não haverá a possibilidade de comparecer 

fisicamente à Assembleia, uma vez que será realizada exclusivamente de modo digital. A Companhia 

solicita o envio dos documentos necessários para participação na AGO com, no mínimo, 02 (dois) 

dias de antecedência, ou seja, até às 11:00 do dia 28 de abril de 2025, para o e-mail ri@lopes.com.

br. A Companhia admite procurações outorgadas por Acionistas, por meio eletrônico, desde que seja 

assinatura digital, por meio de certificado digital emitido por autoridades certificadoras vinculadas à 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (“ICP-Brasil”), ou assinatura eletrônica certificada por 

outros meios que comprovem a autoria e integridade do documento e dos signatários. Participação 
via Plataforma Digital: Para participação na Assembleia, os acionistas ou seus representantes legais 

ou procuradores deverão enviar e-mail para o endereço eletrônico ri@lopes.com.br, até às 11:00 do 

dia 28 de abril de 2025, solicitando a participação e acompanhado da documentação necessária 

para a participação virtual. Aqueles que não enviarem a solicitação e a documentação necessária 

para a participação virtual no prazo estipulado não poderão participar da Assembleia. A solicitação 

de participação deverá vir acompanhada da identificação do acionista ou representante legal ou 

procurador constituído, além do telefone de contato e e-mail do participante da Assembleia para o 

qual a Companhia deverá enviar o link de acesso à Assembleia, acompanhada da documentação 

descrita no campo “Informações Gerais” deste Edital de Convocação. Após o recebimento da 

solicitação acompanhada dos documentos necessários para participação na Assembleia, no prazo 

e nas condições apresentadas acima, a Companhia enviará ao endereço de e-mail indicado no 

pedido de solicitação de participação à Assembleia, o link de acesso à plataforma eletrônica em 

que será realizada a Assembleia aos acionistas ou seus representantes legais ou procuradores. O 

link a ser enviado pela Companhia será pessoal e intransferível, não podendo ser compartilhado. 

Caso o acionista não receba o link de acesso, deverá entrar em contato com o Departamento de 

Relações com Investidores, por meio do e-mail ri@lopes.com.br, com até, no máximo, duas horas 

de antecedência do horário de início da Assembleia. A Companhia não se responsabilizará por 

qualquer problema operacional ou de conexão que o participante venha a enfrentar, bem como por 

qualquer outro evento ou situação que não esteja sob o controle da Companhia que possa dificultar 

ou impossibilitar a sua participação na Assembleia. Participação por Boletim de Voto a Distância: 
Os acionistas poderão exercer o direito de voto por meio do preenchimento e envio do boletim de 

voto a distância por seus respectivos agentes de custódia ou diretamente à Companhia, sendo que, 

no segundo caso, o boletim preenchido deverá ser recebido pela Companhia até 4 (quatro) dias 

antes da data da AGO, ou seja, até 26 de abril de 2025 (inclusive). Os boletins de voto a distância 

serão disponibilizados pela Companhia na página da CVM e da B3, contendo as instruções para 

o preenchimento e a documentação exigida. Eventuais esclarecimentos adicionais poderão ser 

solicitados por meio (i) do telefone +55 (11) 3067-0324 ou (ii) do e-mail ri@lopes.com.br.

São Paulo, 25 de março de 2025.

LPS BRASIL - CONSULTORIA DE IMÓVEIS S.A.

ΦΥΝDΑ∩℘Ο ΦΑΧΥΛDΑDΕ DΕ ΜΕDΙΧΙΝΑ − ΙΧΕΣΠ
ΧΝΠϑ ν≡ 56.577.059/0006−06

ΧΟΜΠΡΑ ΡΕΓΥΛΑΜΕΝΤΟ ΦΦΜ/ΙΧΕΣΠ 2887/2025

ΧΟΝΧΟΡΡ⊇ΝΧΙΑ � ΠΡΟΧΕΣΣΟ DΕ ΧΟΜΠΡΑ ΦΦΜ ΡΧ Ν≡ 8248/2025 − ΑDϑΥDΙΧΑ∩℘Ο
Ο Dιρετορ Πρεσιδεντε δα Φυνδαο Φαχυλδαδε δε Μεδιχινα, ΑDϑΥDΙΧΑ α εmπρεσα DΑΤΑΜΕD ΛΤDΑ − ΧΝΠϑ ν≡ 38.658.399/0004−18, παρα 

φορνεχιmεντο δε ΠΕ∩ΑΣ ΠΑΡΑ ΧΟΝΣΕΡΤΟ ΦΡΕΕΖΕΡ ΧΤΟ, χοm βασε νο Ρεγυλαmεντο δε Χοmπρασ δα ΦΦΜ. 
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LUCIANA DYNIEWICZ

A Systemica, empresa que de-
senvolve projetos de carbono e 
que  tem  como  sócio  o  banco  
BTG Pactual, venceu ontem o 
primeiro leilão do País de flores-
ta desmatada. O governador do 
Pará, Helder Barbalho (MDB), 
concedeu a Unidade de Recupe-
ração  Triunfo  do  Xingu  
(URTX), no sudoeste do Esta-
do, para reflorestamento. A Sys-
temica foi  a única companhia  
apta a participar do certame.

A empresa deverá restaurar 
uma área de 10,3 mil hectares 
por um período de 40 anos. Te-
rá de investir R$ 258 milhões 
no projeto e, em troca, poderá 
vender os créditos de carbono 

gerados  no  território.  A  esti-
mativa do governo é de que a 
receita total chegue a R$ 949,5 
milhões,  com  o  sequestro de  
3,7  milhões  de  toneladas  de  
carbono  e  a  geração  de  dois  
mil  empregos.  As  comunida-
des locais deverão receber R$ 
40 milhões.

Esse será o maior projeto de 
reflorestamento da Systemica 
e o  maior do  País  de floresta 
nativa  plantada.  Por  ora,  o  
maior  projeto  da  empresa  é  
um desenvolvido em Parauape-
bas (PA) com 400 hectares, o 
equivalente a 3,9% da área arre-
matada ontem.

O lance da Systemica foi R$ 
150 mil de outorga fixa e uma 
outorga variável de 6% da recei-
ta operacional bruta – porcen-
tual  máximo  permitido  pelo  
edital. Para a outorga fixa, não 
havia um valor mínimo estabe-
lecido. Com a proposta, a em-
presa  alcançou  a  pontuação  
máxima  de  mil  pontos  (500  
pontos pelo critério técnico e 
500 pelo critério de preço).

Uma outra empresa, a Genuí­
no Reflorestamento,  também  
havia entregue  envelope com 
proposta, mas não apresentou 
toda a  documentação exigida 
para  o  leilão.  De  acordo  com  
texto publicado no Diário Ofi-
cial do Pará, a companhia não 
comprovou a legitimidade do 
seu suposto representante le-
gal. Não foram entregues con-
trato social nem documentos 
pessoais do representante.

NOVAS CONCESSÕES. Além des-

ses 10,3 mil hectares, o gover-
no do Pará pretende conceder 
mais 30 mil hectares para a ini-
ciativa privada reflorestar em 
dois leilões. O governo federal 
também  planeja  fazer  certa-
mes  semelhantes  para  cerca  
de 500 mil hectares.  Calcula-
se que haja cerca de um milhão 
de hectares no Pará com poten-
cial para ser concedido e 2,7 mi-
lhões  de  hectares  em  toda  a  
Amazônia.

Esse primeiro leilão era con-
siderado um teste no setor. A 
Systemica e a Genuíno foram, 
no entanto, as duas únicas em-
presas a faz lances. No merca-
do, há quem considere que de-
safios logísticos na região con-
cedida tornam difícil o desen-
volvimento  do  projeto,  além  
de  apontarem  a  insegurança  
para controlar o desmatamen-
to na região. Há também quem 
indique que as empresas ainda 
estão definindo quais territó­
rios fazem sentido para explo-
ração,  dado  o  grande  volume  
de hectares que deve ser leiloa-
do nos próximos meses.

Após  o  certame,  Barbalho  
minimizou  o  fato  de  o  leilão  
não ter tido concorrência. Ele 
afirmou que,  por se  tratar  da 
primeira  concessão  de  uma  
área  desmatada,  era  natural  
que poucas empresas fizessem 

propostas. “No momento em 
que o leilão é vitorioso, o mer-
cado estará atento para que es-
se modelo de  governança so-
bre a região possa ter a aderên­
cia para aqueles que estão sin-
tonizados  nesta  agenda.  Por-
tanto, nós viramos a chave da 
incerteza e passamos agora a 
escalar esses projetos.”

O  secretário  de  Meio  Am-
biente  e  Sustentabilidade  do  
Pará, Raul Protazio Romão, re-
conheceu  que  o  histórico  de  
grilagem  da  região  tornou  o  
processo menos atrativos. “O 
capital  busca  fugir  do  risco.  
Mas  tivemos  as  três  grandes  
empresas do setor – re.green, 
Mombak e Systemica – visitan-
do a área e tentando entender 
o modelo. Por esse contexto e 
por ter sido a primeira vez de 
um leilão do tipo, a leitura é de 
que tivemos muito sucesso.”

Diretor jurídico da Systemi-
ca, Tiago Ricci disse que espe-
rava um maior número de inte-
ressados no ativo, mas desta-
cou que, no segmento de crédi­
to  de  carbono,  as  empresas  
vão ser cautelosas ao selecio-
nar as áreas. “A questão do co-
nhecimento  do  território  é  
muito  importante.  E  haverá  
muita  oportunidade  no  País  
nesse  setor,  mas  os  recursos  
para investir são limitados.” l

Condições

Sem concorrentes, Systemica
leva leilão de floresta desmatada

R$ 258 mi
é o valor que a empresa
terá de investir no
projeto para, em troca, 
ter o direito de vender os 
créditos de carbono
gerados no território. 
Concessão vai valer
por 40 anos

Empresa, que tem o 
BTG entre os seus
sócios, vai reflorestar 
a Unidade de 
Recuperação Triunfo 
do Xingu, no Pará

Ο ΡΑΝΚΙΝΓ ΑΠΡΕΣΕΝΤΑ ΑΣ 1.500
ΕΜΠΡΕΣΑΣ ΒΡΑΣΙΛΕΙΡΑΣ DΕ ΜΑΙΟΡ
DΕΣΕΜΠΕΝΗΟ ΕΜ 27 ΣΕΤΟΡΕΣ
DΑ ΕΧΟΝΟΜΙΑ Ε DΕΣΤΑΧΑ
ΑΣ ΟΡΓΑΝΙΖΑ∩∏ΕΣ ΧΟΜ ΑΣ
ΜΕΛΗΟΡΕΣ ΠΡℑΤΙΧΑΣ DΕ ΕΣΓ.

ΣΕΡ℘Ο ΠΡΕΜΙΑDΑΣ ΑΣ 5 ΜΕΛΗΟΡΕΣ
ΕΜΠΡΕΣΑΣ ΕΜ 4 ςΕΡΤΙΧΑΙΣ:

ΙΝΟςΑ∩℘Ο
Ε ΤΕΧΝΟΛΟΓΙΑ

⊃ΤΙΧΑ, ΧΙDΑDΑΝΙΑ
Ε ΣΟΧΙΕDΑDΕ

ΓΟςΕΡΝΑΝ∩Α
ΧΟΡΠΟΡΑΤΙςΑ

ΣΥΣΤΕΝΤΑΒΙΛΙDΑDΕ
Ε ΜΥDΑΝ∩ΑΣ
ΧΛΙΜℑΤΙΧΑΣ

ΑΝΥΝΧΙΕ Ε ΧΟΛΟΘΥΕ
ΣΥΑ ΕΜΠΡΕΣΑ ΕΝΤΡΕ ΑΣ

ΜΕΛΗΟΡΕΣ DΟ ΑΝΟ.

ΕΣΧΡΕςΑ ΠΑΡΑ

Ε ΣΟΛΙΧΙΤΕ ΥΜΑ
ΠΡΟΠΟΣΤΑ.

πυβλιχαχοεσ≅εσταδαο.χοm
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